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O RELATOR EXMO. SR. CONSELHEIRO DOMINGOS AUGUSTO TAUFNER: 

 

 

1 RELATÓRIO 

 

Tratam os presentes autos de Prestação de Contas Anual da Prefeitura Municipal de 

Santa Maria de Jetibá, referente ao exercício de 2018, sob a responsabilidade do Sr. 

Hilário Hoepke. 

 

O Núcleo de Controle Externo de Contabilidade e Economia – NCE elaborou a 

Instrução Técnica Conclusiva (evento 66) sugerindo a aprovação das contas: 
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Diante do exposto e do que consta dos autos, submete-se à consideração 
superior a seguinte proposta de encaminhamento: 
1. Emitir parecer prévio, dirigido à Câmara Municipal de Santa Maria de 
Jetibá, recomendando a APROVAÇÃO da prestação de contas anual do Sr. 
HILARIO ROEPKE, Prefeito Municipal durante o exercício de 2018, 
conforme dispõem o art. 132 do Regimento Interno e o art. 80 da Lei 
Complementar 621/2012.); 

 

Em sequência, em parecer da lavra do Ministério Público junto ao Tribunal de 

Contas (evento 70), houve o acolhimento do posicionamento da área técnica, nos 

seguintes termos: 

 

Posto isso, pugna o Ministério Público de Contas: 
1 – Seja emitido PARECER PRÉVIO recomendando-se ao Legislativo 
Municipal a APROVAÇÃO das contas do Executivo Municipal de Santa 
Maria de Jetibá, referente ao exercício de 2018, sob a responsabilidade de 
Hilário Roepke, na forma do art. 80, inciso I, da LC n. 621/12 c/c art. 71, 
inciso II, da Constituição do Estado do Espírito Santo; 
2 – Nos termos do art. 1º, inciso XVI, da LC n. 621/12 c/c art. 71, inciso X, 
da Constituição Estadual, seja determinado ao Chefe do Executivo 
Municipal para que divulgue amplamente, inclusive em meios eletrônicos de 
acesso público, a prestação de contas relativa ao exercício financeiro em 
questão e o respectivo parecer prévio, na forma do art. 48 da LC n. 
101/2000; 
3 – Nos termos do art. 1º, inciso XXXVI, da LC n. 621/2012 c/c art. 71, inciso 
X, da Constituição Estadual, seja expedida recomendação Chefe do 
Executivo Municipal para que observe o prazo disposto no art. 76, § 1º, do 
indigitado estatuto legal para encaminhamento das prestações de contas a 
este egrégio sodalício.  

 

Contudo, em face da Decisão Plenária n. 15/2020, foi determinada nova análise para 

fins de complementação da instrução, a qual foi realizada pela área técnica (evento 

73), em que se manteve a sugestão de aprovação das contas, fato esse acolhido 

pelo Ministério Público junto ao Tribunal de Contas (evento 77), cuja única 

divergência foi quanto à aplicação de multa em face do retrocesso no andamento 

processual. Assim, seguem os termos da sugestão da área técnica: 

 

Diante do exposto e do que consta dos autos, submete-se à consideração 
superior a seguinte proposta de encaminhamento: Emitir parecer prévio, 
dirigido à Câmara Municipal de Santa Maria de Jetibá, recomendando a 
APROVAÇÃO da prestação de contas anual do Sr. HILARIO ROEPKE, 
Prefeito Municipal durante o exercício de 2018, conforme dispõem o art. 132 
do Regimento Interno e o art. 80 da Lei Complementar 621/2012. 
 
Registre-se que consta dos RelatóriosTécnicos00793/2019-8(08536/2019-4) 
e 00428/2019-7(TC 08795/2019-7) proposta de emissão de acordão com 
fins de aplicação de sanção por multa ao responsável pelo envio, HILARIO 
ROEPKE, com fundamento no art. 135, inciso VIII e IX, e seu § 4º, todos da 
Lei complementar nº 135, de 08 de março de 2012, c/c art. 389, inciso VIII e 

Assinado digitalmente. Conferência em www.tcees.tc.br  Identificador: 6687A-13117-384CD



PARECER PRÉVIO TC-110/2020 

is/al 

  

IX, e seu § 1º, todos do Regimento Interno deste Tribunal, tendo em vista o 
atraso no envio das prestações de contas. 

É o sucinto relatório. 

 

 

2 FUNDAMENTAÇÃO 

 

Os presentes autos cuidam de PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL da REFEITURA 

MUNICIPAL DE SANTA MAIRA DE JETIBÁ, referente ao exercício de 2018, sob a 

responsabilidade do Sr. Hilário Hoepke, portanto, estamos a apreciar as “Contas de 

Governo”. 

 

Verifico que o feito se encontra devidamente instruído. Observaram-se todos os 

trâmites legais e regimentais, havendo, assim, aptidão ao julgamento de mérito em 

atendimento aos princípios constitucionais do devido processo legal, da ampla 

defesa e do contraditório. 

 

A Carta Magna estabeleceu, em seu artigo 71, as normas federais relativas à 

“fiscalização” de competências do Tribunal de Contas da União, fazendo distinção 

entre apreciar e emitir parecer prévio sobre as contas do Chefe do Poder Executivo, 

a serem julgadas pelo Legislativo (art. 71, I) e a de julgar as contas dos demais 

administradores e responsáveis, entre eles, os dos órgãos do Poder Legislativo e do 

Poder Judiciário (art. 71, II). Tais normas são aplicadas também aos Tribunais de 

Contas dos Estados, conforme dispõe o artigo 75, do mesmo diploma legal. 

 

Nesse sentido, passo a apreciar a prestação de contas em questão, para fins de 

emissão de parecer prévio, objetivando dar embasamento ao Poder Legislativo 

Municipal, competente a proceder com o julgamento das contas. 

 

Verifico que o município de Santa Maria de Jetibá, no exercício em exame, cumpriu 

com a determinação do art. 60, inciso XII, da ADCT e art. 22, “caput”, da Lei n° 

11.494/2007, considerando que aplicou 81,23% (oitenta e um vírgula vinte e três 

por cento) das transferências de recursos do FUNDEB na remuneração dos 

profissionais do magistério da educação básica. Também aplicou 33,10% (trinta 

e três vírgula dez por cento) das receitas de impostos e transferências 
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constitucionais na manutenção e desenvolvimento do ensino, em atenção aos 

artigos 212, “caput”, da CF/88; 22,05% (vinte e dois vírgula cinco por cento) de 

despesas próprias em ações e serviços públicos de saúde, atendendo, 

portanto, o disposto no artigo 77, inciso III, do ADCT. Quanto aos subsídios dos 

agentes políticos do município, constatou que o pagamento ocorreu de forma 

regular, observando-se o disposto no art. 29, inciso V, da CF/88 e também na Lei 

Municipal n. 1536/2012. 

 

No que se referem às despesas com pessoal do Poder Executivo e a despesa 

total de pessoal, em relação à receita corrente líquida apurada para o exercício, 

foram, respectivamente, de 45,53% (quarenta e cinco vírgula cinquenta e três por 

cento) e 47,97% (quarenta e sete vírgula noventa e sete por cento), respeitando os 

limites prudencial e máximo previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Concernente ao repasse de duodécimo à Câmara, verificou-se que o montante 

repassado cumpriu o mandamento constitucional disposto no art. 29-A, da CF/88. 

 

Por fim, cabe ressaltar a recomendação no tocante à proposta de aplicação de multa 

prevista nos Relatórios Técnicos 00793/2019-8(08536/2019-4) e 00428/2019-7(TC 

08795/2019-7), com fundamento no art. 135, inciso VIII e IX, e seu § 4º, todos da Lei    

complementar nº 135, de 08 de março de 2012, c/c art. 389, inciso VIII e IX, e seu § 

1º, todos do Regimento Interno deste Tribunal, VOTO por recomendar que sejam 

observados os prazos de encaminhamento das prestações de contas nos exercícios 

seguintes. 

 

Ante todo o exposto, acompanhando integralmente o entendimento da Área 

Técnica e Ministério Público de Contas, VOTO por que seja adotada a minuta que 

ora submeto à apreciação deste Colegiado. 

 

 

DOMINGOS AUGUSTO TAUFNER 

Relator 
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1- PARECER PRÉVIO TC-110/2020-2 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, RESOLVEM os Conselheiros do Tribunal 

de Contas do Estado do Espírito Santo, reunidos em Sessão da Segunda Câmara, 

ante as razões expostas pelo relator, em: 

1.1. Emitir PARECER PRÉVIO, com fulcro no artigo 76[1], “caput”, da Lei 

Complementar Estadual nº 621/2012, recomendando ao Legislativo Municipal a 

APROVAÇÃO das contas da Prefeitura Municipal de Santa Maria de Jetibá, sob a 

responsabilidade do Sr. Hilário Hoepke, relativas ao exercício de 2018, na forma 

do art. 132, I[2], do Regimento Interno deste Tribunal; 

1.2. RECOMENDAR ao atual gestor, que observe o prazo disposto no art. 123 do 

RITCEES para encaminhamento das prestações de contas a esta Corte de Contas; 

1.3. DETERMINAR ao Poder Executivo Municipal para que divulgue amplamente, 

inclusive em meios eletrônicos de acesso público, a prestação de contas relativa ao 

exercício financeiro em questão e o respectivo parecer prévio, na forma do art. 48 da 

LC n. 101/00; 

1.4. Dar ciência aos interessados;  

1.5. Após os trâmites regimentais, arquivem-se os autos. 

2. Unânime. 

3. Data da Sessão: 20/11/2020 – 44ª Sessão Ordinária da 2ª CÂMARA  

4. Especificação do quórum: 

                                                 
[1] Art. 76. As contas anuais do Prefeito serão examinadas pelo Tribunal de Contas, que 
emitirá parecer prévio no prazo de até vinte e quatro meses, a contar do seu recebimento. 

 

[2] Art. 132. A emissão do parecer prévio sobre as contas dos governos estadual ou 
municipal poderá ser: 

I - pela aprovação das contas, quando ficar demonstrada, de forma clara e objetiva, a 
exatidão dos demonstrativos contábeis, a compatibilidade dos planos e programas de 
trabalho com os resultados da execução orçamentária, a correta realocação dos créditos 
orçamentários e o cumprimento das normas constitucionais e legais. 
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4.1 Conselheiros: Sérgio Manoel Nader Borges (presidente), Domingos Augusto 

Taufner (relator) e Luiz Carlos Ciciliotti da Cunha. 

 

CONSELHEIRO SERGIO MANOEL NADER BORGES 

Presidente 

 

CONSELHEIRO DOMINGOS AUGUSTO TAUFNER 

Relator 

 

CONSELHEIRO LUIZ CARLOS CICILIOTTI DA CUNHA 

 

Fui presente: 

 

PROCURADOR DE CONTAS LUCIANO VIEIRA 

Em substituição ao procurador-geral 

 

VANESSA DE OLIVEIRA RIBEIRO 

Subsecretária das Sessões em substituição 
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